Parecer nº 2795, de 2007

Da Comissão de Direitos Humanos, sobre o Processo RGL nº 1294, DE 2008


Processo iniciado por solicitação do Sr. Carlos Edivaldo da Silva, denunciando erro médico que resultou na morte de sua esposa, Zélia Fernandes da Silva, em setembro de 2007.

Informou que, em decorrência de atendimento realizado com descaso e imperícia por médicos e enfermeiros do Hospital Amico-Foccus, vinculado a seu convênio médico particular (Golden Cross), sua esposa entrou em óbito por complicações abdominais. Relatadas tais ocorrências aos Conselhos Regionais de Medicina (Cremesp) e de Enfermagem (Coren), afirmou o desinteresse desses órgãos na apuração do ocorrido, sendo que apenas no primeiro houve abertura de procedimento administrativo.

Outrossim, declara seu inconformismo com a administração do hospital particular e em especial com a empresa de saúde, que não prestou a devida assistência à paciente e à família, tendo, assim, contribuído com o resultado fatal.

Dos documentos juntados consta cópia do registro do procedimento trans-operatório, da guia de procedimento hospitalar e de denúncias feita perante o Conselho Regional de Medicina, o Centro de Vigilância Sanitária e o Ministério Público do Estado de São Paulo.

Evidentemente, embora se trate de relação contratual privada de prestação de serviços médicos, fica evidente o desrespeito e o descaso ao cidadão, que se sente acuado e desprovido dos meios adequados para solucionar suas dificuldades.  

Diante disso, cabe a esta Comissão de Direitos Humanos dar seqüência e orientar o esclarecimento de tais fatos, determinando-se a expedição dos seguintes ofícios:

- à Comissão de Direitos e Defesa do Consumidor desta Assembléia Legislativa, com cópia integral do procedimento e destas manifestações, para conhecimento e tomada de providências referente à relação entre o oficiante e a empresa de saúde descrita;

- à Comissão de Saúde e Higiene desta Assembléia Legislativa, com cópia integral do procedimento e destas manifestações, para conhecimento e tomada de providências, devido às alegações de ineficiência e má-prestação de serviços médicos e de saúde;

- ao Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp), para que informe o andamento da denúncia formalizada pelo oficiante (informado como sendo nº 119.338/07), se o denunciante foi ouvido em declarações, inclusive detalhando as próximas medidas administrativas a serem tomadas e se o oficiante, Sr. Carlos Edivaldo é notificado sobre os andamentos procedimentais;

- ao Conselho Regional de Enfermagem do Estado de São Paulo (Coren), para que esclareça o andamento da denúncia apresentada pelo oficiante, protocolada em 27/10/2007, esclarecendo as medidas tomadas, se o denunciante foi ouvido em declarações e as próximas providências, bem como se o Sr. Carlos Edivaldo é notificado sobre os andamentos procedimentais, haja vista as declarações do denunciante de ter sido constantemente expulso do prédio (termo de fls. 03);

- à Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania desta Capital, com cópia integral do procedimento e destas providências, para que seja iniciada apuração sobre responsabilidade civil e criminal dos responsáveis pelos fatos descritos;

- por derradeiro, seja o oficiante notificado destas providências, para o devido acompanhamento junto aos órgãos citados.

Após, seja o Plenário desta Comissão cientificado das respostas dos ofícios enviados, ao que será este procedimento arquivado.

É o parecer.

a) Raul Marcelo – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo o encaminhamento de ofícios e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 19-6-2008.

a) José Cândido – Presidente
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